
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.302.642 - CE (2018/0130778-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE MONSENHOR TABOSA 
ADVOGADO : RAIMUNDO AUGUSTO FERNANDES NETO  - CE006615 
AGRAVADO  : MARIA GORETE PEREIRA FERNANDES 
AGRAVADO  : ANTONIA DE MARIA PEREIRA DA COSTA 
ADVOGADO : ANTÔNIO GUILHERME RODRIGUES DE OLIVEIRA  - CE007088 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO. NECESSÁRIO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A orientação do STJ é no sentido de que ainda que se encontre em estágio 
probatório, ao servidor concursado e nomeado para cargo efetivo deve ser garantido 
o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório.
2. A propósito, esse é o entendimento do Colendo Supremo Tribunal Federal, 
consolidado na Súmula n. 21, verbis: "Funcionário em estágio probatório não pode 
ser exonerado nem demitido sem inquérito ou sem as formalidades legais de 
apuração de sua capacidade".
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de setembro de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE MONSENHOR TABOSA 
ADVOGADO : RAIMUNDO AUGUSTO FERNANDES NETO  - CE006615 
AGRAVADO  : MARIA GORETE PEREIRA FERNANDES 
AGRAVADO  : ANTONIA DE MARIA PEREIRA DA COSTA 
ADVOGADO : ANTÔNIO GUILHERME RODRIGUES DE OLIVEIRA  - CE007088 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo Município de Monsenhor Tabosa, contra a 

decisão de fls. 214/216 (e-STJ), onde conheci do agravo para não conhecer do recurso especial, 

nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
DEMISSÃO. NECESSÁRIO PROCESSO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo interno, sustenta a parte recorrente violação dos arts. 19 e 20 

da LC nº 101/2000, na medida em que "NÃO se exige para a exoneração das servidoras sub 

oculis a instauração de prévio procedimento administrativo, com as devidas garantias legais da 

ampla defesa e do contraditório, pois conforme os princípios que regem a Administração Pública, 

notadamente, o da legalidade e o da moralidade, estes mesmos princípios não podem ser 

esquecidos, tampouco a supremacia do interesse público, que sem dúvida encontrava-se em 

maior risco no caso em testilha (e-STJ fl. 277).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO. NECESSÁRIO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A orientação do STJ é no sentido de que ainda que se encontre em estágio 
probatório, ao servidor concursado e nomeado para cargo efetivo deve ser garantido 
o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório.
2. A propósito, esse é o entendimento do Colendo Supremo Tribunal Federal, 
consolidado na Súmula n. 21, verbis: "Funcionário em estágio probatório não pode 
ser exonerado nem demitido sem inquérito ou sem as formalidades legais de 
apuração de sua capacidade".
3. Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo 3/STJ: “aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A pretensão não merece acolhida.

Isso porque, a orientação do STJ é no sentido de que ainda que se encontre em estágio 

probatório, ao servidor concursado e nomeado para cargo efetivo deve ser garantido o devido 

processo legal, a ampla defesa e o contraditório.

A propósito, esse é o entendimento do Colendo Supremo Tribunal Federal, consolidado 

na Súmula n. 21, verbis: "Funcionário em estágio probatório não pode ser exonerado nem 

demitido sem inquérito ou sem as formalidades legais de apuração de sua capacidade". 

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONCURSO PÚBLICO. HOMOLOGAÇÃO. NOMEAÇÃO. POSSE. 
ANULAÇÃO DO CERTAME. EXONERAÇÃO. NECESSIDADE DE PRÉVIO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. INOBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA 
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FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. 
[...]
4. O STJ, como bem destacado pelo Parquet federal no seu parecer, consolidou 
entendimento de que a exoneração de servidores concursados e nomeados para 
cargo efetivo, ainda que em estágio probatório, deve ser efetuada com 
observância do devido processo legal e do princípio da ampla defesa. Nesse 
sentido: REsp 1.685.839/PR, Rei. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 13/9/2017. 5. Ademais, modificar a conclusão a que chegou a Corte de 
origem, de modo a acolher a tese do recorrente, demanda reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de 
violação da Súmula 7 do STJ. 6. Por fim, não fez o recorrente o devido cotejo 
analítico. Assim, não demonstrou as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. 7. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1693940 / CE RECURSO ESPECIAL 2017/0183878-5, Relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0130778-7 AREsp 1.302.642 / 

CE

Números Origem:  00002121620058060127  2005.0016.9255-2/1  2005001692552  20050016925521  
2121620058060127

PAUTA: 20/09/2018 JULGADO: 20/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE MONSENHOR TABOSA 
ADVOGADO : RAIMUNDO AUGUSTO FERNANDES NETO  - CE006615 
AGRAVADO  : MARIA GORETE PEREIRA FERNANDES 
AGRAVADO  : ANTONIA DE MARIA PEREIRA DA COSTA 
ADVOGADO : ANTÔNIO GUILHERME RODRIGUES DE OLIVEIRA  - CE007088 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Reintegração

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE MONSENHOR TABOSA 
ADVOGADO : RAIMUNDO AUGUSTO FERNANDES NETO  - CE006615 
AGRAVADO  : MARIA GORETE PEREIRA FERNANDES 
AGRAVADO  : ANTONIA DE MARIA PEREIRA DA COSTA 
ADVOGADO : ANTÔNIO GUILHERME RODRIGUES DE OLIVEIRA  - CE007088 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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